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NOSSO PATRIMÔNIO HISTÓRICO

A  CASA DE PEDRA DO RIO PIRANGI
A Casa de Pedra do rio Piran- 

gi está localizada no município 
de Nísia Floresta, à margem di> 
reita daquele rio, próximo à 
sua barra. Encontra-se implan­
tada no sítio Coqueiros, de pro­
priedade do dr. Silvino Lamar- 
tine de Faria, a cerca de um 
quilômetro da rodovia de aces­
so à praia de Pirangi do Norte.

Segundo o historiador Hélio 
Galvão, trata-se de uma casa 
edificada para residência de 
João Lostau Navarro, natural 
do Reino de Navarra, que ali 
morou no período de 1603 a 
1645, explorando a pesca na 
região hoje correspondente ao 
litoral dos municípios de Nísia 
Floresta e Senador Georgino 
Avelino. Lostau foi barbara­
mente trucidado pelos indíge­
nas chefiados por Jacob Rabbi, 
no chamado massacre de 
Uruaçu, em 3 de outubro de 
1645.

De acordo com as conclu­
sões de Olavo de Medeiros Fi­
lho, a construção daquela casa- 
forte teria ocorrido por volta 
do ano de 1570, por iniciativa 
dos franceses, em pleno ciclo 
econômico do pau-brasil. A 
casa-forte teria sido edificada, 
para servir de aquartelamento, 
e armazenamento de mercado­
rias (penas de avestruz, âmbar, 
algodão, peles, pimenta, aves,

essências, pedras preciosas, 
etc.). O pau-brasil ficaria arma­
zenado em galpões, no pátio 
externo daquela casa de pedra.

Olavo de Medeiros Filho ba­
seia a sua hipótese em uma 
correspondência dirigida pelos 
filhos do donatário João de 
Barros, ao rei de Portugal, re­
clamando providências contra 
a presença francesa na capita­
nia que lhes coubera por he­
rança paterna. Informavam os 
filhos de João de Barros que os 
franceses “ todos os anos vão a 
ela a carregar brasil por ser o 
melhor de toda a costa. E fa­
zem já casas de pedra em que 
entram em terra fazendo co­
mércio com o gentio” . Tal re­
querimento era datado de 
1570.

Como não existe uma docu­
mentação que trate especifica­
mente da questão, a verdadei­
ra origem daquela relíquia ar­
quitetônica somente poderá 
ser elucidada através de um 
exaus t i vo  l e van tamento  
arqueológico.

Levando-se em conta os fato­
res econômicos que determina­
riam a construção daquela ca­
sa forte, é provável que se tra­
te mesmo do único vestígio 
concreto da presença de trafi­
cantes franceses no litoral poti­

guar. No século XVI era inten­
sa a atividade comercial desen- * 
volvida pelos franceses, na 
barra do rio Pirangi, que à épo­
ca era conhecida como o Porto 
dos Búzios. E natural que aque­
le intenso movimento de es- 
cambo . exigisse a construção 
do armazém, com a finalidade 
de ali serem guardadas as 
mercadorias.

Em 1587, o Porto de Búzios 
era o mais importante entre­
posto comercial da Capitania

do Rio Grande.
A. casa de pedra do rio Piran­

gi é um construção de alvena­
ria de pedra e cal (obtido da 
queima de ostras). Apresenta 
ela um partido de planta retan­
gular, com 23 m de compri­
mento e 14,69 de largura. Ape­
sar de encontrar-se em estado 
de ruínas, ainda apresenta tre­
chos de paredes, que mantêm 
uma altura constante com um 
pé-direito de 3,00 metros. E 
provável que a sua cobertura 
tenha sido de quatro águas.

A distribuição interna da ca- 
»s a  é constituída de três am­

plos cômodos: um salão dian­
teiro com 13,37 r/i de frente 
por 5,13 de fundos; um salão 
intermediário com a mesma 
largura do primeiro por 10,15 
m de fundos; e um salão poste- 

» rior co^a mesma medida de 
frente por 5,10 de fundos. No 
salão intermediário há vestí­
gios de alicerces de outras pa­
redes que dividiam o cômodo 
ao meio, por uma circulação 
central.

Aquela misteriosa edifica­
ção, que não possui mais es­
quadrias nem cobertura, e 
nunca foi revestida de reboco, 
apresenta peculiaridades que 
merecem estudos mais profun­
dos. É o caso de seteiras que se 
afunilam da face externa das 
paredes até o interior, recurso 
bastante utilizado nas edifica­
ções antigas, principalmente 
na arquitetura militar, cujo ob-

• jetivo era a def^a do prédio.
A distribuição daquelas setei-

• ras não seguenff nenhuma rela­
ção de ordem. As portas tam­
bém apresentam largura varia­
das (entre 1,00 e 1,10 m). A ca­
sa é vazada por várias janelas, 
além de possuir um nicho, na 
parede dos fundos.

• Verificai-se, curiosamente,

naquela edificação a presença 
de arcos abatidos em todas as 
envazaduras, cujo emprego no 
Brasil somente verifica-se a 
partir do século XVIII. Toda­
via, tem-se conhecimento da 
utilização desse tipo de arco 
em construção do século XIV, 
como é o caso da torre medie­
val de Alcofra, na Beira Alta, 
em Portugal.

Em meados do século atual, 
grande parte das pedras que 
formavam as paredes do pré­
dio foi retirada para as obras 
de construção de uma capela, 
na localidade de Alcaçuz. O 
proprietário do sítio, dr. Silvino 
Lamartine de Faria, proibiu tal 
prática, evitando assim a total 
d e s t r u i ç ã o  da v e tus t a  
edificação.

Apesar de abandonada e 
semi-destruída, aquela casa 
forte continua resistindo à 
ação do tempo, podendo signi­
ficar o registro da primeira 
obra arquitetônica do Rio 
Grande do Norte.

A casa encontra-se tombada 
a nível estadual, desde 17 de 
fevereiro de 1990.
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